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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

A mantenedora do Colégio Ayrton Senna encaminhou a este Conselho consulta sobre autorização de cursos de educação profissional de nível técnico, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99. 

Esclarece a interessada que o Colégio mantém em funcionamento ensino fundamental e médio, regular e supletivo, autorizado por Portaria da antiga 10ª Delegacia de Ensino, da Capital, publicado no DOE de 04-02-99. 

No mês de maio de 2000, solicitou à Diretoria de Ensino da Região Leste 2 autorização para instalação e funcionamento de curso de educação de jovens e adultos com atendimento individualizado e presença flexível, em nível de ensino fundamental e médio, e de educação profissional, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99. 

Em agosto do mesmo ano, o Dirigente Regional de Ensino, acolhendo parecer da Comissão de Supervisores de Ensino encarregada da análise do pedido, indeferiu o pedido referente aos cursos de educação profissional de nível técnico, tendo em vista o não atendimento ao disposto no Artº 2º da Deliberação CEE nº 09/99 e o contido no Parecer CEB/CNE nº 16/99 e Resol. CEB/CNE nº 04/99.

Diante do indeferimento, a mantenedora encaminha a este conselho a seguinte consulta:

“Se a escola já está devidamente autorizada e funcionando com cursos de ensino fundamental e médio, regular e supletivo, não poderia ter solicitado cursos de educação profissional nesta nova modalidade de ensino? O artigo 2º da Deliberação CEE  nº 09/99 não está sendo atendido? Haveria necessidade de ter autorizado previamente curso presencial de educação profissional, conforme o alegado pela Comissão de Supervisores?” 

Ao final da solicitação foi anexada cópia de despacho da Comissão de Supervisores, emitido em 18-8-2000, contendo solicitações com respectivas fundamentações legais que deveriam ser atendidas pela mantenedora, antes de ter sua solicitação atendida. Em seu parecer final, submetido à consideração do Sr. Dirigente Regional de Ensino, a Comissão propõe o indeferimento dos cursos de educação profissional pelo "não atendimento ao disposto no Art. 2º da Deliberação CEE nº  09/99 e o contido no Parecer CNE/CEB 16/99 e Resol. CNE/CEB nº 04/99". 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 09/99, que institui a modalidade de educação de jovens e adultos com atendimento individualizado e presença flexível,  estabelece, em seu Artº 2º:

“As escolas que mantêm cursos devidamente autorizados de ensino fundamental, médio ou de educação profissional poderão solicitar autorização para instalação e funcionamento de curso de Educação Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, desde que observadas as seguintes exigências:
‘I - atender as normas referentes à autorização de estabelecimentos e cursos, constantes da Deliberação CEE nº 01/99;

‘II - apresentar proposta pedagógica e programa de ensino elaborados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, Ensino Médio ou para a Educação Profissional de Nível Técnico, conforme o caso;

‘III- comprovar condições físicas e uso de metodologias diversificadas de ensino que permitam atendimento individualizado e adequado à educação de jovens e adultos;

‘IV- atender às normas estabelecidas por este Colegiado, relativas aos procedimentos de avaliação no processo e final, aos institutos de classificação, reclassificação e avanço de estudos, devidamente descritos no regimento da escola e aprovados pela respectiva Diretoria de Ensino;
‘V- registrar em ata todos os processos de avaliação de competências ou de reclassificação, observado um prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data da avaliação para fins de conclusão de curso”.

De fato, a Deliberação CEE nº 09/99, ao possibilitar que somente escolas com cursos já autorizados e em funcionamento pudessem solicitar a instalação de cursos com atendimento individualizado e presença flexível, pretendeu que projetos pedagógicos semi-presenciais fossem ministrados por aqueles que já mantinham cursos da mesma natureza, tivessem experiência e possuíssem os meios necessários para implementar inovações e garantir a qualidade do ensino e da aprendizagem de seus alunos. Forçoso reconhecer, no entanto, que faltou clareza ao texto normativo quanto ao aspecto questionado pelo mantenedor no presente expediente. 

Contudo, não há na documentação constante no presente expediente elementos que demonstrem ser a ausência de cursos presenciais de educação profissional o único motivo do indeferimento. Ao contrário, pelo que se pode depreender do contido no despacho da Comissão de Supervisores, a negativa deu-se em função da escola não ter apresentado proposta pedagógica e programa de ensino elaborados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional de Nível Técnico.

Nesse sentido, cabe à Diretoria de Ensino, ao analisar os pedidos de autorização de funcionamento de escolas e de cursos, zelar para que as exigências estabelecidas nos dispositivos legais que disciplinam a matéria sejam cumpridos e assegurar que as modalidades de ensino a serem autorizadas se orientem por procedimentos pedagógicos e administrativos que garantam qualidade de ensino.

Além disso, após a homologação da Deliberação CEE nº 14/01 e Indicação CEE nº 04/2001,não mais é possível autorização cursos de educação profissional na modalidade de atendimento individualizado e presença flexível.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se à consulta do Colégio Ayrton Senna, DE Leste 2.

São Paulo, 19 de setembro de 2001

a) Cons. Hubert Alquéres 

                  Relator

a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                 Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de outubro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 05/10/2001                       Seção I                    Página 11.

[image: image2.wmf]_1028378555.doc


�












_1047992927.doc


�












